
(í)
. Ã

MUNICÍPIO DE RONDOLÂNDIA
GABINETE DO PREFEIIO

Procuradoria Geral do Município

LEI N. 590. DE 23 DEDEZEMBRODE 2.02.1.

ATITORIA DO PODER f,XECUTIVO

Estima a receita e fixa a despesa do Município para o

Exercício Financeiro de 2.025, dando outras

providência*

o PREFETTO Do MuNrcÍpro DE RONDOLÂNDIA, no uso de suas atribuições

legais,

Art. 1" O Orçamento Anual do Municipio de Rondolândia, discriminado pelos anexos

integrantes desta Lei, Estima a Receita e Fixa as Despesas para o ExercícioFinanceiro de 2025,

compreendendo o Orçamento Fiscal referente aos Poderes do Município, seus FundosEspeciars,

Autarquias, Fwrdações, Orgãos e Entidades da Administração Direta e Indireta.

Art. 2' A Receita C)rçamenüíria Bruta é estimada em RS 59.07S.436,00 (Cinquenta e nove

milhões, setenta e oito mil, quatrocentos e trinta e seis reais), da qual deduz-se as contribuições ao

FUNDEB no valor de R$ (7.153.436,00) (Sete milhões, cento e cinquenta e três mil e quatrocentos e
trinta e seis reais).

Art 3" Fica estimadâ a Receita Líquida na forma dos anexos a esta Lei em R$
51.925.000,00 (cinquenta e um milhões, novecentos e vinte cinco mil reais), que será realizada

mediante a arrecadação dos tributos, rendas e outrâs fontes de Receitas Correntes e de Capital, na

forma da Legislação em vigor e das especificações constantes do anexointegrante desta Lei, com o
seguinte desdobramento:

A,t- Joqnct Alyes de Oliveira, .y:no, (lenlro, Roruktkitrdia, Matto Grosso.
(lep: 78.338-000 l'el: (ó6) 3512-t 177

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:
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RECEITA BRUTA 59.078.436,00

RECEITAS CORRENTES RS

0l Receita Tribularia

02 Receita de Contribuições

03 Receita Patrimonial

RS

R$

RS 268.959,00

c)4 Receita de Serviços R$ 22.596,O0

TransÍêrências Correntes

Outras Receitas Correntes

R$ 50. 150.614,00

16 909,00R$

RECEITAS DE CAPITAL

OPERAÇOES DE CREDITO

RS 5.438.156,00

07 RS s.218.678.00

08 Transferência de Capital R$ 219.678,N

TOTAL DA RECEITA CORRENTE R$ s3.640.080,00

TOTAL DA RECEITA BRUTA CORRENTE +
RECEITA DE CAPITAL RS

59.078.436,00

DEDI"]ÇÃO PARA O FTINDEB R$ (7.153.436,00)

09 Total das Deduções R$ (7.1s3.436,0O)

R$ 51.925.0,00,00

3. t 65.202,00

15.800,00

05

06

TOTAL DA RECEITA CORRENTE + RECEITA DE
CAPTTAL (- ) DEDUÇÃO Ix) TUNDEB

Art.4'. A despesa do Municipro e fixada na forma dos anexos a esta Lei em R$

51.925.0ü),,ü) (cinquenta e um milhões, novecentos e vinte cinco reais), para a Administração Direta,

e será realizada segundo a discriminação dos quadros de trabalho e natureza da despesa, que

apresentam os seguintes desdobramentos:

I . POR CATT],GORIA ECONÔMICA

0l - Despesas Correntes 4l .223. 130.00

02 Despesas de Capital I 0.45ó.870,00

03 - Reserva de Contingência

RS

24s 00

Áv. J<nna Alws L,le Oli+eira, s n", Centro, Rotdolândia, Malo Grosso.
('ep: 78.j38-000 Tel: (66) 3512-1177 - .
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TOTALGERAL R$ 51.925.ü)0,00

Il - ORÇAMENTO I-ISCAL E SE(;tTRIDADE SOCTAL

ilr- PoRoRcAo DA ADMTNTSTRAÇÃO

,{DNIINISTRAC],{O DIRI TA

1 552 501,00

2.9 t2.035,00

3 787 275,00

I1 244 022.00

L204 801,00

10 02

01 -ORÇAMENTO-FISCAL R$ 39.274.729.00

02 ORÇAMENTO - SEGURIDADE SOCIAL R$ 12.650.271.00

TOTALGERAL R$ 5t.925.{m0,00

01.01

02.0 r

RS

R$

03 01 Secretaria Municipal de Fazenda e Desenvolvimento

Câmara Municipal

Gabinete do PreÍbito

RS

04.01 R$ 5 594.724,00

04.02

Secretaria Municipal de Educação

DEPARTAMENTO DE CULTLIRA RS 864 939,00

04.03 DEPARTAMENTO DE ESPORTE

04.04 FUNDEB RS 4 770 5t8,00

04 05 R5 900 100,00

04 06 R$ 65.000,00

RS s.137 746,00

05 02

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

FUNDO MLINICIPAL DE SAÚDE

SALÁRIO EDUCAÇÃO

Secretaria Municipal de Saúde

R$ 4 851 727,00

06 0l Secretaria Municipal de Obras e Serviços públicos RS

07,01 R$

07 02 R$

1.425,457,00

l l5s 097.00

07 03

Secretaria Municipal de Assistência Socral

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

FUNDOMUNICIPAL DA CRIANÇA E ADOLESCENTE RS 80.244.00

08.0 t

09 0r

Secretaria Municipal de Administração

Secretaria Municipal de Agricultura

RS

RS

1 545.583,00

t 572282,00

I 0.01 RSSECRETARIA MUNICIPAL DE AMBIENTE

UNIDADE DO FUNDO MTINICIPAL DO MEIO
AMBIENTE

R$ 15.824,00

Av. knna Alves de Oliyeira, s.n", ('entro, Rorulolaruliq, Mao (irosso.
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10.03 SANEAMENTO R$

ll.0r SECRETARIA MUNICIPAT DE ARRECADAÇÃO

Secretaria Municipal de Govemo

R$ t09 595.00

12.01 R$ 0.00

TOTAL ADMINISTRAÇÃO DIRETA 5l.925.000,00

129.752,00

Art. 5'. O Orçamento da Seguridade Social do Município abrangendo todas a

Entidades da Administração Direta é de R$ 12.650.271,ü) (Doze milhões, seiscentos e cinquenta

mil, duzentos e setenta e um reais), nos seguintes desdobramentos:

Saúde

Art. 6". Fica autorizado o Poder Executivo

§l' No curso da Execução Orçamentriria, com base nos Íecursos efetivamente

disponíveis" conforme disposto no Art. 43 da Lei 4-320, de 17 de março ô 1.964, abnr creditos

adicionais suplementares por transposição, remanejamento ou a transferência de recursos de uma

categoria de programaÇão parâ outra e de um órgão para outÍo, no âmbito da execução orçamenúri4

ate o limite de 30% (Trinta por cento) do total da Despesa Fixada no art. 4o desta Lei.

§2'Excluem-se do limite estabelecido, ficando autorizadas, para utilização dos Poderes

Legislativo e Execüivo, as suplementações de dotações para atendimento à ocorrência das seguintes

situações.

I - insuficiência de dotação dentro de um mesmo grupo de despesa, da mesma categoria

e do mesmo grupo de fonte de recurso;

II - insuficiência de dor,ção no grupo de despesa I Pessoal e Encargos Sociais;

III - insuficiência de dotação nos grupos de despesa 2 - Juros e Encargos da Dívida e 6 -

Amortização da Dívida;

IV destinados a atender despesas com o pagamento dos Precatórios Judiciais,

V - que se utilizem dos valores apurados conforme estabelecido nos incisos I e II do §1"

artigo 43 da Lei Federal 4.320 de 1964;

Áv, .Lmna Alves de Oliveira, .s'n", ('enlro, llorulolàttlia, Mdto (iros\o.
('ep: 78-338],00 Tel: (66) 3512-1 177

RS 9 989 473,00

Assistência RS 2 660 798.00

TOTAL ADMIMSTRAÇÃO »rnr,ra R$ 12.650.271,N

l
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^vl - insuficiência de dotação dentro do mesmo projeto ou atividade, no limite dos

mesmos,

vll - suplementações paÍa atender despesas com educação do ensino fundamental e

int'antil:

VIII - suplementâções para atender despesas com ações e serviços de saúde,

IX - ate o limite dos recursos da Reserva de Contingência, nos casos de créditos adicionais

para atender riscos fiscais ou imprevistos.

§3'Fica, igualmente autorizado a aberh.ra de Creditos adicionais na Lei Orçamenüiria

Anual, conlorme incisos do sl' do aíigo 43 da Lei 4.320164 e incisos v e VI do aíigo 167 da

Constitui@o Federal, nos casos abaixo descritos:

I - por superávit financeiro apurado em balanço patrimorual do exercicio anterior;

II - os provenientes de excesso de arrecadação.

§4" A realizar, no curso da execução orçamenüíria, operações de credito nas espécies,

limites e condições estabelecidas em Resolução do Senado Federal e na legislação federal pertinente,

especialmente na Lei Complementar n' l0l, de 04 de maio de 2000.

§5" A celebrar convênios, contratos e ajustes com os Govemos Federal, Estadual e

Municipal; e outras entidades, diretamente ou atraves de seus órgãos da administraÇão direta ou

indireta, e a assumir as despesas pertinentes, nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentánas do

exerctclo

Art. 7'. Os Quadros Demonstrativos da Despesa, na forma dos anexos da Lei Federal

4.320164, serão discnminados em nível de Modalidade de Aplicação.

Parágrafo Único. Durante a execução orçamenúria da despesa, serâo discriminados

pelas Notas de Empenho e apropriados pela contabilidade, àquelas despesas cujos elementos foram

detalhados pela Portaria MF/srN n'. 448, de 13 de setembro de 2002, em conformidade ao §5. do

art. 3'da Portaria Interministerial n'. 163, de 04 de maio de 2001, combinado com o §4'da portaria

MF/STN n'448.

Áv. .ltnuct Alves de Oliyeira, s n", ('e nlro, llon.lolândia. Mato Orosso.
(-ep: 7)i.338-tD0 7tl: í66) 35J2-l l7t
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Art 8o. Ficam inseridas as emendas aditivas alteradas por esta Lei, nas pêçâs de

planejamento PPA e LDO e seus anexos, bem como, emendas impositivas aprovadas pelo Legislativo

que fazem parte integÍante desta Lei.

Art 9p. Esta Lei entrará em úgor a partir de l'. de janeiro de 2.025

Art. 10. Revogam-se as disposições em contráno

Rondolândia/MT, aos 23 de Dezembro de 2.024

E SOTIZA

rlo

At. Jtnna Ah,ss de Oliveira, s n", ('ento, Rondolándio. lt'lato ( irosso.
('ep: t8.338-000 7al: (66) 3512-1177 -


